PROCESSO:  PROJETO DE LEI Nº 959, DE 2003.

ASSUNTO:    MINUTA DE AUTÓGRAFO.

O Projeto de lei nº 959, de 2003, de autoria do nobre Deputado Valdomiro Lopes, foi aprovado sem emendas. Conforme o despacho de fls. 13, deve esta Divisão elaborar a respectiva minuta de autógrafo.

Ante o exposto, apresentamos a seguinte minuta de autógrafo para a proposição:

Artigo 1º - Fica criado o Banco Estadual de Material Placentário e Cordões Umbilicais para fins de Transplante, Pesquisa e Clonagem Terapêutica.

Artigo 2º - O Poder Executivo disponibilizará ao menos uma unidade do Banco de que trata esta lei em cada uma das regiões administrativas do Estado.

Artigo 3º - O Banco Estadual de Material Placentário e Cordões Umbilicais para fins de Transplante, Pesquisa e Clonagem Terapêutica desenvolverá, entre outras que se fizerem necessárias, as seguintes funções:

I - coletar material placentário e cordões umbilicais para guarda e congelamento apropriado;

II - aplicar os exames necessários no material colhido para a verificação de possível contaminação por vírus, bactérias ou outros agentes patológicos;

III - cadastrar as doadoras, com a identificação adequada de quais materiais coletados lhes pertencem;

IV - arquivar os termos legais de doações dos materiais;

V - desenvolver pesquisas terapêuticas a partir do material coletado;

VI - disponibilizar o material coletado para os receptores compatíveis, quando da necessidade em cirurgias ou procedimentos terapêuticos.

Artigo 4º - A admissão do pessoal adequado para o Banco Estadual de Material Placentário e Cordões Umbilicais para fins de Transplante, Pesquisa e Clonagem Terapêutica será realizada através de concurso público de provas e títulos.

§ 1º - Além do pessoal administrativo, de serviços gerais e enfermagem, cada unidade do Banco deverá contar em seu quadro com médicos, biólogos, biomédicos, químicos e bioquímicos.

§ 2º - Pelo menos 20% (vinte por cento) do quadro de especialistas de nível superior a que se refere o § 1º deverá ter, quando da admissão, experiência profissional ou acadêmica nas áreas de hematologia ou de genética humana.

§ 3º - Cada unidade do Banco deverá contar em seu quadro com assistentes sociais, para acompanhamento social das doadoras e dos receptores, além de seus familiares, se for o caso, objetivando proporcionar-lhes as condições materiais necessárias para o sucesso de todos os procedimentos que vierem a ser realizados.

§ 4º - Cada unidade do Banco deverá ter um advogado para orientar as futuras doadoras quanto ao ato de doação e a abrangência e limitações do termo legal que estarão assinando.

Artigo 5º - As equipes do Banco Estadual de Material Placentário e Cordões Umbilicais para fins de Transplante, Pesquisa e Clonagem Terapêutica poderão atuar na própria sede, bem como junto a hospitais, clínicas médicas e centros de atendimento à saúde da população, nos limites da região administrativa da respectiva unidade do Banco.

Artigo 6º - Em caso de necessidade simultânea do material coletado e guardado, terá preferência na utilização a doadora desse material ou seus filhos.

§ 1º - Entende-se por necessidade simultânea a eventual necessidade que o portador de alguma moléstia venha a ter simultaneamente com a mesma necessidade da doadora, ou de seus filhos, sobre o mesmo material doado por ela.

§ 2º - A preferência da doadora e de seus filhos resume-se, tão-somente, ao material por ela doado e restritamente aos casos simultâneos de doenças dela ou de seus filhos com outros necessitados sobre aquele material.

§ 3º - A doadora ou seus filhos não poderão reclamar o material doado no futuro se anteriormente já foi utilizado para outro enfermo.

Artigo 7º - No ato da doação, a doadora, ou seu responsável, será devidamente orientada sobre a importância do ato que está realizando, bem como dos seus direitos sobre o material coletado nos casos de necessidade simultânea, em conformidade com o artigo 6º, assinando, caso concorde com a doação, o termo legal respectivo para tal finalidade.

Artigo 8º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias da Secretaria da Saúde, suplementadas se necessário.

Artigo 9º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar de sua publicação.

Artigo 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 DC/DPL, em 16 de dezembro de 2004.

Marcia Pupo de Moura

Diretora

